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Despacho n.o 20 233/2006

Nos termos dos n.os 7 e 8 da deliberação do conselho de admi-
nistração do ICP-ANACOM de 29 de Junho de 2006, pela qual lhe
foram delegados os poderes necessários para decidir os assuntos desen-
volvidos e tratados pelo Departamento de Estudos e Estratégia (DEE),
e nos termos dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento
Administrativo, o vogal do conselho de administração Prof. Doutor
Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro decidiu, em 28 de
Julho de 2006:

1 — Subdelegar na directora de Estudos e Estratégia, Dr.a Maria
Teresa Reis Sobral Lupi Caetano, os poderes necessários para auto-
rizar a realização de despesas inerentes à actividade do DEE, até
ao montante de E 5000, com excepção da autorização de despesas
inerentes à celebração e renovação de contratos de admissão de pes-
soal, à obtenção de estudos e consultadoria externa, bem como a
deslocações ao estrangeiro.

2 — Autorizar que as competências subdelegadas nos termos do
presente despacho possam ser, total ou parcialmente, subdelegadas
nos chefes de divisão, com excepção dos poderes para a autorização
da realização de despesas que apenas poderão ser subdelegados até
ao limite de E 1000, sem possibilidade de nova subdelegação.

3 — Determinar que o presente despacho produzirá efeitos a partir
da data da sua publicação, considerando-se ratificados todos os actos
entretanto praticados pela directora de Estudos e Estratégia que se
incluam no âmbito desta delegação de competências.

20 de Setembro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Amado da Silva.

Despacho n.o 20 234/2006

Nos termos dos n.os 7 e 8 da deliberação do conselho de admi-
nistração do ICP-ANACOM de 29 de Junho de 2006, pela qual lhe
foram delegados os poderes necessários para decidir os assuntos desen-
volvidos e tratados pelo Departamento de Convergência e Desen-
volvimento (DCD), e nos termos dos artigos 35.o a 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, o vogal do conselho de adminis-
tração Prof. Doutor Eduardo Miguel Vicente de Almeida Cardadeiro
decidiu, em 28 de Julho de 2006:

1 — Subdelegar no director de Convergência e Desenvolvimento,
Dr. Mário Alberto dos Santos Soares de Freitas, os poderes necessários
para autorizar a realização de despesas inerentes à actividade DCD,
até ao montante de E 5000, com excepção da autorização para a
realização de despesas inerentes à celebração e renovação de contratos
de admissão de pessoal, obtenção de estudos e consultadoria externa,
bem como a deslocações ao estrangeiro.

2 — Determinar que o presente despacho produzirá efeitos a partir
da data da sua publicação, considerando-se ratificados todos os actos
entretanto praticados pelo director de Convergência e Desenvolvi-
mento que se incluam no âmbito desta delegação de competências.

20 de Setembro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Amado da Silva.

Despacho n.o 20 235/2006

Nos termos dos n.os 7 e 8 da deliberação do conselho de admi-
nistração do ICP-ANACOM de 29 de Junho de 2006, pela qual lhe
foram delegados os poderes necessários para decidir os assuntos desen-
volvidos e tratados pelo Departamento de Relações Exteriores (DRE),
e nos termos dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento
Administrativo, o vice-presidente do conselho de administração
Alberto Souto de Miranda decidiu, em 28 de Julho de 2006:

1 — Subdelegar no director de Relações Exteriores, engenheiro
José Manuel da Costa de Sousa Barros, os poderes necessários para
autorizar a realização de despesas inerentes à actividade do DRE,
até ao montante de E 5000, com excepção da autorização da realização
de despesas inerentes à celebração e renovação de contratos de admis-
são de pessoal, à obtenção de estudos e consultadoria externa, bem
com a deslocações ao estrangeiro.

2 — Autorizar que as competências subdelegadas nos termos do
presente despacho possam ser, total ou parcialmente, subdelegadas
nos chefes de divisão e no coordenador de núcleo directamente depen-
dente do director de Relações Exteriores, com excepção dos poderes
para a autorização da realização de despesas, que apenas poderão
ser subdelegados até ao limite de E 1000, sem possibilidade de nova
subdelegação.

3 — Determinar que o presente despacho produzirá efeitos a partir
da data da sua publicação, considerando-se ratificados todos os actos
entretanto praticados pelo director de Relações Exteriores que se
incluam no âmbito desta delegação de competências.

20 de Setembro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Amado da Silva.

Despacho n.o 20 236/2006

Nos termos dos n.os 7 e 8 da deliberação do conselho de admi-
nistração de 29 de Junho de 2006, pela qual lhe foram delegados
os poderes necessários para decidir os assuntos desenvolvidos e tra-
tados pela Direcção de Fiscalização (DFI), e nos termos dos arti-
gos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo, o vice-
-presidente do conselho de administração Dr. Alberto Souto de
Miranda decidiu, em 28 de Julho de 2006:

1 — Subdelegar no director de Fiscalização, engenheiro António
Casimiro Maria Vassalo, os poderes necessários para:

a) Coordenar a fiscalização da actividade das entidades que ofe-
recem redes e serviços de comunicações electrónicas, de prestadores
de serviços postais e de áudio-texto;

b) Determinar a averiguação de factos e de situações objecto de
denúncia ou de reclamação por parte dos utilizadores de redes e
serviços de comunicações electrónicas, de serviços postais e de serviços
de áudio-texto;

c) Autorizar a realização de despesas inerentes à actividade da
DFI, até ao montante de E 5000, com excepção da autorização para
a realização de despesas inerentes à celebração e renovação de con-
tratos de admissão de pessoal, à obtenção de estudos e consultadoria
externa, bem como a deslocações ao estrangeiro.

2 — Autorizar que as competências subdelegadas nos termos do
presente despacho possam ser, total ou parcialmente, subdelegadas
nos chefes de divisão, com excepção dos poderes para autorização
da realização de despesas que apenas poderão ser subdelegadas até
ao limite de E 1500, sem possibilidade de nova subdelegação.

3 — Determinar que o presente despacho produzirá efeitos a partir
da data da sua publicação, considerando-se ratificados todos os actos
entretanto praticados pelo director de Fiscalização que se incluam
no âmbito desta delegação de competências.

20 de Setembro de 2006. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Amado da Silva.

Despacho n.o 20 237/2006

Nos termos dos n.os 7 e 8 da deliberação do conselho de admi-
nistração de 29 de Junho de 2006, pela qual me foram delegados
os poderes necessários para decidir os assuntos desenvolvidos e tra-
tados pela Direcção de Tecnologias e Equipamentos (DTE), e nos
termos dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, o vogal do conselho de administração Dr. José Manuel
Ferrari Careto decidiu, em 28 de Julho de 2006:

1 — Subdelegar no director de Tecnologias e Equipamentos, enge-
nheiro Manuel Filipe Pedrosa de Barros, os poderes necessários para:

a) Solicitar informações, ao abrigo do disposto no artigo 108.o da
Lei n.o 5/2004, de 10 de Fevereiro (LCE), às entidades que oferecem
redes e serviços de comunicações electrónicas;

b) Fixar e acompanhar os procedimentos relativos à inscrição de
projectistas e de instaladores de infra-estruturas de telecomunicações
em edifícios, de acordo com o disposto no Decreto-Lei n.o 59/2000,
de 19 de Abril (ITED);

c) Autorizar a inscrição de projectistas e de instaladores, o registo
das entidades certificadoras da instalação de infra-estruturas de tele-
comunicações em edifícios, bem como a designação das entidades
formadoras nos termos previstos no ITED;

d) Decidir as questões relativas à fiscalização da actividade desen-
volvida pelos projectistas, instaladores e entidades certificadoras de
instalações de infra-estruturas de telecomunicações em edifícios no
âmbito do ITED;

e) Determinar, nos termos previstos no Código do Procedimento
Administrativo, a instrução de processos administrativos que envolvam
a suspensão ou revogação dos actos de registo das entidades cer-
tificadoras, no âmbito do ITED;

f) Decidir as questões relativas à fiscalização da circulação, colo-
cação no mercado e em serviço de equipamentos de rádio e de comu-
nicações, bem como as relativas à avaliação da respectiva confor-
midade, nos termos previstos no Decreto-Lei n.o 192/2000, de 18 de
Agosto;

g) Decidir as questões relativas à fiscalização da compatibilidade
electromagnética, nos termos do Decreto-Lei n.o 74/92, de 29 de Abril,
com a redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 98/95,
de 17 de Maio;

h) Autorizar a emissão e validação de certificados de calibração;
i) Autorizar a realização de despesas inerentes à actividade da DTE,

até ao montante de E 5000, com excepção da autorização de despesas
inerentes à celebração e renovação de contratos de admissão de pes-
soal, à obtenção de estudos e consultoria externa, bem como a des-
locações ao estrangeiro.




